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Médicos ajuízam ação contra OS
A classe médica está

entrando nesta terça-fei
ra, dia 71, às 8 horas com
uma Ação Civil Pública
(ACP) contra as Organiza
ções Sociais (OS) na área
de Saúde pública.

A diretoria executiva
do Sindicato dos Médi
cos de Sergipe (Sindi-
med), juntamente com a
Assessoria Jurídica da
entidade, estará proto
colando o documento,
que terá cerca de 60 pá
ginas.

Também nesta terça-
feira o Sindimed realiza
reunião-almoço, às 12 ho
ras, na sede do sindicato.

A partir das 13 horas, ha
verá uma palestra com o
secretário-adjunto da
saúde municipal Petrônio
Gomes, que falará sobre
a Saúde Pública no Esta
do de Sergipe, sob a vi
são do município.

O sindicato convidou
as Secretarias Municipal
e Estadual de Saúde para
participarem do debate.
O tema a ser abordado
será o mesmo, focando a
visão no Estado. O Sindi
med fez um debate so
bre as OS no dia 28 de
maio convidando verea
dores da situação e o se
cretário adjunto da SMS,
Petrônio Gomes, aue não
compareceram J deba

te reuniu os médicos, ve
readores de oposição, re
presentante do Conselho
Federal de Medicina e da
Federação Nacional dos
Médicos (Fenomed).

Em Aracaju, as OS fo
ram criadas pela prefei
tura através do Projeto
de Lei 118/2013, aprova
do pelos vereadores, que
dispõe sobre a qualifica
ção das OS e sua vincula-
ção contratual com o po
der Público Municipal.

O projeto foi enviado à
Câmara Municipal de Ara
caju e aprovado no último
dia 21 de maio, sem uma
avaliação cautelosa por
todos os órgãos que re
presentam esses profissi
onais, a população e as ins
tituições fiscalizadoras.

Na avaliação de várias
entidades de classes de
saúde, a exemplo do Sin
dimed, com as OS o go
verno municipal deverá
estabelecer a contratação
de empresas de direito
privativo como solução
para os problemas de de-
sassistência a saúde.

Além de Aracaju, exis
tem decisões judiciais
em todo país contrárias
às organizações sociais,
apontando ineficiência
desta solução para saúde
pública. Uma das princi
pais críticas é que a po

pulação continua desas-
sistida e os servidores
destas organizações sub
metidos a relações pra-
carizadas de trabalho e
sem respeito ao princípio
isonômico.

Outra critica é que a
construção do projeto
das OS se dá sem a dis
cussão com a população,
com os servidores e, o
que constitui uma ilega
lidade, sem consultar os
Conselhos Municipais.

Para vários sindicatos,
as OS representam a ter
ceirização dos serviços
públicos de saúde, a ten
tativa de isenção de tri
butos e a inexistência do
processo licitatório, o
que influencia na presta
ção de serviços.

A influência das OS no
serviço público de aten
dimento à saúde está na
agenda do dia dos profis
sionais da área. Na noite
da ultima sexta-feira, o
presidente da Sociedade
Médica de Sergipe (So-
mese) e secretário-ad
junto da Secretaria Muni
cipal de Saúde (SMS), Pe
trônio Gomes, realizou
debate sobre o assunto.
A Somese ainda não se
posicionou oficialmente
sobre as Organizações
Sociais e por isso decidiu
abrir o debate com re

presentantes de entida
des médicas e o Ministé
rio Público Estadual para
um painel sobre assunto.

O evento foi realizado
na sede da Somese, na
rua Guilhermino Rezen
de, 426 - Bairro São José,
e discutiu temas como 'O
Gestor Público e as Orga
nizações Sociais', com
Mario Coimbra, promotor
de Justiça de Presidente
Prudente/São Paulo;
'Uma experiência de ges
tão por OS em Brasília',
com Renilson Rehem de
Souza , diretor Executivo
do Hospital da Criança
de Brasília/DF e 'Organi
zações Sociais na Saúde:
a visão do Ministério Pú
blico Estadual'.

Anterior ao debate re
alizado pela Somese, o
Ministério Público Esta
dual de Sergipe discutiu
com representantes da
classe dos profissionais
em saúde do Estado. A
Promotoria de Saúde do
Ministério Público instau
rou através da portaria
10/2013, inquérito civil
para avaliar a atuação
das OS em Aracaju. A jus
tiça quer ouvir os gesto
res, o Conselho Municipal
de Saúde, e toda a cate
goria de profissionais de
saúde, mas já manifestou
reprovação ao projeto.


